
PARECER Nº DE   ,2016

A COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1611, DE 2015

O projeto em epígrafe, de autoria do ilustre Deputado Edmir Chedid, dispõe sobre a instituição da “Carteira de Identificação de Nome Social – CINS” para pessoas travestis e transexuais no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02 a 11/02/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento supracitado, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto, conforme parecer do nobre relator, de fls. 14 e15.

Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Segurança e Assuntos Penitenciários, nos termos do § 9º do artigo 31, do Regimento Interno cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.

A matéria contempla a instituição da Carteira de Identificação de Nome Social – CNIS no Estado, adotada para as pessoas de identidade de gênero declaradas travestis e transexuais, cabendo à Polícia Civil do Estado, por meio do Instituto de Identificação – IRGD, a confecção da mesma. O prenome escolhido não poderá ser alterado e este será válido como tratamento nominal nos órgãos e entidades públicas do Estado de São Paulo, evitando assim situações vexatórias ou discriminatórias em 

detrimento desta população.

Sendo assim, é oportuno por meio da presente propositura, se estabelecer políticas públicas que visem garantir o exercício da autonomia individual e da liberdade sexual da população transexual e travesti, combatendo à homofobia e promovendo a inclusão social desta população.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1611, de 2015.

É nosso parecer,

Sala das Comissões, em                                   

                                                                                           Relator

                                                                            Deputado Orlando Morando
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